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RESUMO – Na tentativa de contribuir para os avanços no processo de 
discussão e implementação da cobrança pelo uso da água no Brasil, este trabalho 
enfoca o caso do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas em duas linhas 
de investigação: a) o histórico e o atual estágio de preparação para a 
implementação da cobrança na bacia; b) a percepção e a opinião dos membros do 
Comitê sobre esta questão. O CBH Velhas ainda não aplica a cobrança mas 
discussões vêm ocorrendo há vários anos. Por meio das entrevistas realizadas, 
constatou-se que a problemática da implementação da cobrança na bacia é 
complexa e envolve diferentes interesses que são, muitas vezes, conflitantes. Os 
comitês de bacia são instâncias decisórias essenciais à operacionalização da 
Política Nacional de Recursos Hídricos mas têm seu funcionamento comprometido 
pela carência de recursos financeiros que podem advir, de modo especial, da 
cobrança. Os resultados da pesquisa mostram que grande parte dos entrevistados do 
Comitê são favoráveis a cobrança pelo uso da água, contudo verifica-se que há 
também dúvidas e receios com relação a este processo.  

 
ABSTRACT  – In the attempt to contribute for the advances in the 

discussion and implementation process of the water use charges  in Brazil, this 
work focuses the case of the Rio das Velhas Hydrographic Basin Committee in two 
lines of inquiry: a) the history and the current period of preparation for the water 
charges implementation; b) the perception and the opinion of the Committee 
members on this question. The CBH Velhas still does not apply the water charges 
but discussions come occurring have some years. Through interviews, one 
evidenced that the problematic one of the implementation of the collection in the 
basin is complex and involves different interests that are, many times, conflicting. 
The basin committees are essential deciding instances to achieve the National 
Politics of Water Resources but they have its functioning compromised for the lack 
of financial resources that can happen, in special way, of the charges. The results 
of the research show that great part of the interviewed ones of the Committee is 
favorable the collection for the use of the water, however are verified that it also 
has doubts and distrusts with regard to this process. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
A sociedade brasileira vem assistindo, desde as últimas décadas do século XX, a incorporação e a 

institucionalização crescente da temática ambiental na política nacional. Após o período de ditadura 

militar o país vivenciou a abertura e multiplicação dos espaços de discussão e deliberação para um 

número maior de interessados nas decisões políticas. Neste sentido, a política ambiental brasileira se 

apresenta numa retórica democratizante, com características de inclusão política e ampliação dos atores 

com poder de voto na cena política, pelo menos em seu sentido legal.  

Em se tratando da política ambiental relacionada aos recursos hídricos no Brasil, verifica-se que 

esta tendência democratizante surgiu no início da década de 1990, intensificando-se com a 

institucionalização da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei 9.433/97, também 

conhecida como “Lei das Águas”. Apesar dos problemas e desafios para sua operacionalização, esta 

Lei tem sido reconhecida como avançada e inovadora ao instituir fundamentos, objetivos, diretrizes e 

instrumentos abrangentes e modernos, além de criar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SNGRH). Este Sistema é integrado por: 1) colegiados de decisão nos níveis da União e das 

unidades federativas (conselhos e comitês) com importante participação de representantes de usuários 

dos recursos hídricos e da sociedade civil; 2) por órgãos do poder público e Agências da Água - novas 

figuras institucionais que darão suporte técnico e administrativo aos comitês.  

Até os anos 90, a gestão de recursos hídricos no Brasil era centralizada em nível federal. Em 

1988, o Brasil e a França assinaram um convênio de cooperação técnica para estudos que subsidiariam 

a modernização da legislação brasileira de recursos hídricos. O projeto de Lei 2249/91, que deu origem 

a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) Lei 9433/97, tramitou no congresso desde 1991 e, 

após diversas modificações, foi sancionado em 1997 (MACIEL JR. 2000). O conhecimento acumulado 

e adquirido em razão dos êxitos e fracassos de experiências nacionais e internacionais de 

gerenciamento e planejamento dos recursos hídricos também favoreceu as alterações no processo de 

gestão proposto. 

Dentre os fundamentos da PNRH destaca-se que a gestão dos recursos hídricos deve ser 

descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. Este 

fundamento se vincula aos princípios da democracia participativa, em que os interesses da sociedade 

podem ser defendidos através de sua representação direta em instâncias públicas com poder de decisão 

(CARDOSO, 2005). Os instrumentos de gestão previstos na PNRH incluem a outorga e a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos, segundo os quais qual toda captação de água e lançamento de efluentes 

estarão sujeitos, respectivamente, à autorização prévia junto ao órgão regulador (federal ou estadual) e 
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deverá pagar pela apropriação do recurso como forma de compensação pelos custos sociais criados 

pelas externalidades negativas. 

Verifica-se que a nova lei das águas traz consigo um arranjo com premissas básicas de 

descentralização, participação e eficiência econômica, em contraposição ao caráter centralizador do 

instrumento normativo que vigorava até então – o Código de Águas de 1934. Apesar de haver um 

consenso de que a lei é avançada e inovadora, quando observamos a sua implementação na prática 

verifica-se que há inúmeras falhas e conflitos inerentes ao processo.  

Este artigo tem como foco apresentar um dos mais significativos problemas presentes na 

legislação: a implementação da cobrança pelo uso da água e os conflitos gerados a partir da experiência 

do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, o CBH Velhas. Antes da apresentação do estudo 

de caso em si, faz-se necessário uma discussão sobre os comitês de bacia hidrográfica (responsáveis 

diretos pela operacionalização da cobrança) e uma breve apresentação dos pressupostos que envolvem 

a mercantilização e cobrança pelo uso da água. 

 
2. OS COMITÊS DE BACIA 

 
Os Comitês de Bacia são órgãos colegiados com atribuições normativas, deliberativas e 

consultivas a serem exercidas na bacia hidrográfica de sua jurisdição. As principais atribuições dadas a 

estes organismos são: I arbitrar, em 1º instância, conflitos relacionados à Bacia Hidrográfica; II aprovar 

o Plano de Recursos Hídricos da Bacia, bem como, acompanhar a sua execução; III analisar e aprovar 

pedidos de outorga de direito de uso da água; e IV estabelecer mecanismos de cobrança pelo uso da 

água e sugerir valores (BRASIL, 2000). 

Para Jacobi (2003) as práticas participativas de gestão dos recursos hídricos, apesar de 

controversas, geram impactos positivos no momento em que apontam para uma nova qualidade de 

cidadania através da criação formal de novos espaços de participação sociopolítica. Além do mais, a 

existência dos Comitês de Bacia estabelece uma mudança no relacionamento entre Estado e sociedade 

civil, na medida em que as decisões referentes aos usos da água passam a ser compartilhadas entre um 

número maior de atores interessados no processo decisório. 

É geralmente citado como aspecto positivo deste formato de gestão colegiada das águas o fato de 

que as decisões em grupo potencializam a probabilidade de acertos nas decisões e facilitam uma 

interação mais transparente entre os atores envolvidos (JACOBI, 2003 e MAGALHÃES, 2003).  

Porém, os desafios impostos aos Comitês de Bacia ainda são muitos, dentre os principais 

verificados na literatura há a redefinição do papel de poder em que se situam os especialistas em 
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relação aos leigos. Necessidade de realização de um trabalho contínuo de preparação, informação e 

educação dos membros dos comitês; a operacionalização dos comitês de bacia federais e estaduais onde 

os interesses federais, estaduais e municipais nem sempre são compatíveis; o fato de que nem sempre 

haverá dados hidrológicos disponíveis capazes de atender às exigências locais e regionais dos Comitês 

de Bacia e a falta de recursos financeiros para a operacionalização da gestão. 

Há ainda conflitos relacionados à implementação efetiva da cobrança pelo uso da água e 

resistência a partilha de poder entre os setores representados nos comitês. Abers e Keck (2005) 

levantaram alguns dos argumentos usados por grupos que se opõem ao formato de gestão das águas 

através de comitês de bacia e identificaram que: 1) o setor público teme a perda de autoridade ao 

compartilhar poder entre outros grupos; 2) o setor privado deseja manter as tarifas que incidem sobre o 

uso da água “humildes” e 3) alguns grupos da sociedade civil temem que a cobrança pelo uso da água 

represente um “passo próximo” para a privatização das águas (tradução nossa). 

Abers e Jorge (2006) chamam a atenção para o fato de que, mesmo com um sistema de gestão 

pouco institucionalizado e, principalmente, com a indefinição dos mecanismos operacionais da 

cobrança pelo uso da água, a criação dos novos organismos de gestão em nível de bacia, que dependem 

tanto desses aspectos, surpreendem pela forma como tem avançado. Na falta da cobrança, esses 

organismos se dedicam a uma ampla variedade de outras atividades, como a elaboração de planos de 

bacia, a resolução de conflitos, a discussão de projetos dos governamentais, a promoção de parcerias 

locais, a realização de ações de educação ambiental, dentre outras. 

 
3. A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

 
Define-se como recursos naturais aquele conjunto de “bens” que não podem ser produzidos pelo 

homem e que são fundamentais à manutenção da espécie humana. Uma abordagem crítica sobre a 

cobrança pelo uso da água argumenta que ao classificar a água, o ar e outros elementos naturais como 

“bens” traz implícito neste conceito uma tentativa de associá-los a uma forma de capital manufaturado, 

inserindo-os assim na modelagem neoclássica de alocação eficiente. De acordo com esta abordagem a 

escassez relativa de qualquer bem ou serviço poderia ser refletida de forma eficaz no sistema de preços 

de mercado (MARTINS & FELICIDADE, 2003). No senso comum, a cobrança é apresentada como 

uma maneira eficiente de eliminar práticas culturais que geram desperdício e, principalmente, injetar 

recursos financeiros para financiar a conservação e a proteção das águas.  

Ioris (2006) argumenta que mesmo com toda fundamentação legal e teórica, a implementação da 

cobrança foi inicialmente lenta no Brasil, especialmente em razão de complexas disputas técnicas e 
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políticas de grupos dentro e fora do governo. O autor explica que a divergência existe desde o ano 

2000, no momento em que a mesma lei que instituiu a Agência Nacional de Águas estabeleceu que a 

geração hidroelétrica fosse o primeiro setor sujeito à cobrança, contribuindo com o 0,75% do valor da 

eletricidade gerada como pagamento pelo uso água. Entretanto, naquele momento diversas questões 

vieram a impedir a utilização dos recursos para as finalidades a que se destinavam. Para Ioris (2006) 

havia ainda três outros impedimentos.  

Um primeiro obstáculo era a exigência de constituição de comitê e agência 
de bacia para a operacionalização dos valores arrecadados. Um segundo 
obstáculo foi o a inesperada classificação tributária da cobrança como 
imposto ordinário, o que a deixa sujeita ao costumeiro decreto presidencial 
de contingenciamento [‘contingency’] da execução do orçamento público 
(até novembro 2005, somente soluções temporárias foram obtidas para 
minimizar os cortes orçamentários e buscavam-se ainda alternativas para 
reduzir o impacto do contingenciamento). Uma terceira fonte de 
controvérsia era a persistente resistência de alguns setores de usuários em 
aceitar a expansão da cobrança para além da geração de energia 
hidroelétrica. Devido a esse contexto desfavorável, nos primeiros anos o 
instrumento da cobrança se encontrava em uma situação de impasse, 
colocando em risco a credibilidade de toda a nova estrutura governamental 
de gestão de águas (cf. entrevista do autor com superintendentes da ANA 
em 2003). (IORIS, 2006 p: 19) 

 
Ioris (2006) ressalta que depois de um longo processo de avanços e recuos, em março de 2005 o 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos aprovou duas históricas Resoluções (respectivamente, a 

Resolução No. 48 que estabelece critérios gerais para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, e a 

Resolução No. 49 que estabelece as prioridades para aplicação dos recursos provenientes da cobrança 

pelo uso de recursos hídricos). Essa decisão do Conselho definiu os detalhes operacionais da cobrança, 

a qual passa a ser aplicada à captação da água e descarga de efluentes em todos os rios sob 

responsabilidade da União (IORIS, 2006).  

 
4. O CASO CBH VELHAS 

 
 4.1 Metodologia 

 O trabalho foi baseado na investigação da percepção dos atores participantes do CBH Velhas a 

respeito da cobrança pelo uso da água. Para tanto, serão utilizadas informações levantadas em 

entrevistas realizadas com membros do CBH Velhas, na participação dos autores às reuniões, em atas 
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de reuniões, no Plano de Bacia do Rio das Velhas e no trabalho realizado por Rebecca Abers sobre 

este comitê em 20013.  

As atas de reuniões apresentam-se como um instrumento de análise importante neste estudo ao 

possibilitar o entendimento do processo de criação desse comitê, sua trajetória e sua atuação dentro do 

contexto social, ambiental, político e institucional na Bacia do Rio das Velhas. Possibilitam distinguir 

os representantes de cada segmento que participaram em momentos políticos distintos e esclarecem 

quais foram às questões discutidas. Vale ressaltar que as atas são diferentes, algumas são bem sucintas 

e diretas, outras são bastante detalhadas. Em algumas delas, é possível visualizar os conflitos 

existentes em determinada época, bem como a condução dada às demandas que surgiram no Comitê. 

Das 40 reuniões realizadas pelo CBH Velhas até o mês de agosto de 2007, apenas a ata da segunda 

reunião não foi elaborada.  

Outra etapa fundamental foi a realização de 13 entrevistas com membros do CBH Velhas nos 

meses de dezembro de 2006, janeiro e fevereiro de 2007. A escolha dos entrevistados baseou-se no 

interesse e disponibilidade de tempo para ceder a entrevista, na importância de cada ator na história do 

comitê e nas condições práticas de acesso da pesquisadora aos entrevistados. Optou-se por realizar 

entrevistas temáticas semi-estruturadas como uma tentativa de reduzir ao máximo a “violência 

simbólica” que poderia ocorrer no momento da entrevista, procurando manter uma relação de escuta 

ativa e metódica, diferindo tanto da total não-intervenção da entrevista dirigida, quanto do dirigismo 

do questionário (BOURDIEU, 1997, p:695). Há ainda importantes informações adquiridas através de 

trocas de email com a atual vice-presidente do CBH Velhas, Luiza de Marillac. 

 A escolha do CBH Velhas, como estudo de caso para levantar reflexões sobre a modernização 

legal / institucional da gestão de recursos hídricos no Brasil justifica-se pela singularidade da Bacia do 

Rio das Velhas, uma das maiores bacias hidrográficas totalmente inseridas no estado de Minas Gerais, 

marcada por uma diversidade de contextos geográficos em termos físicos e socioeconômicos. A bacia 

responde pelo abastecimento publico de água de grande parte da população da Região Metropolitana 

de Belo Horizonte (RMBH), mas está sujeita a diferentes pressões antrópicas advindas de atividades 

como mineração (ferro, ouro) e expansão urbana. Justifica-se também pela trajetória institucional deste 

colegiado e pioneirismo no estado de Minas Gerais. O CBH Velhas foi criado em 1998, ano em que 

surgiram os primeiros comitês mineiros. Desde então, o colegiado discute e delibera assuntos 

                                                 
3 ABERS, Rebecca Neaera Projeto Marca d’Água - Relatório Final da Fase I - Bacia Hidrográfica do Rio das 

Velhas-MG. Marca d’Água. 2001. 
ABERS, Rebecca Neaera. Estudo CBH Velhas. In: Projeto Marca d’Água: seguindo as mudanças na gestão das 

bacias hidrográficas: caderno 1: retratos 3 X 4 das bacias pesquisadas. Org. por FORMIGA JONHSSON, R. M. e LOPES, 
P. D. – Brasília: Finatec. 2003. 
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relacionados aos usos da água e à qualidade ambiental da bacia do Velhas. Passados nove anos de sua 

criação, é hoje considerado um dos comitês mais avançados na implementação do processo decisório 

participativo no Brasil. Um dos motivos do sucesso do comitê se deve ao apoio de pessoal e logístico 

oferecidos pelo Projeto Manuelzão, instituto vinculado à Faculdade de Medicina da Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG). O Projeto Manuelzão foi criado em 1997, no âmbito da disciplina 

Internato Rural, e tem por objetivo a preservação e recuperação da qualidade ambiental da bacia do 

Velhas. O principal motivo desta forte ligação acontece porque o coordenador geral do Projeto 

Manuelzão, Apolo Heringer, participa das reuniões do CBH Velhas desde a criação do comitê e o 

preside desde 2003.  

4.2 A Bacia do Rio das Velhas 

A abundância de recursos minerais foi importante fator a propiciar o início da ocupação da bacia 

do rio das Velhas no final do século XVII e início do século XVIII. Os bandeirantes encontraram ouro 

e algumas pedras preciosas em locais onde atualmente encontram-se os Municípios de Sabará, Caeté, 

Raposos, Santa Luzia e Ouro Preto. Estes e outros Municípios foram formados a partir de pequenos 

povoados que se instalaram ao redor de minerações. 

O Rio das Velhas tem sua nascente principal na cachoeira das Andorinhas, Município de Ouro 

Preto e deságua no rio São Francisco em barra do Guaicuí, Distrito de Várzea da Palma. Toda a bacia 

compreende uma área de 29.173 Km2, onde estão localizados 51 municípios que abrigam uma 

população de aproximadamente 4,8 milhões de habitantes (CAMARGOS, 2005).  

A bacia é dividida em trechos denominados alto, baixo e médio Velhas (vide Figura 1). O trecho 

alto rio das Velhas apresenta o maior contingente populacional concentrando quase 80% de toda a 

população da bacia, com uma expressiva atividade econômica, concentrada, principalmente, na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, onde estão presentes os maiores focos de poluição hídrica de toda a 

bacia. Os principais agentes poluidores são os esgotos industriais e domésticos não tratados e os 

efluentes gerados pelas atividades minerárias clandestinas atuantes nesta parte da bacia. Já os trechos 

médio e baixo Rio das Velhas possuem características diferenciadas em relação ao uso e ocupação do 

solo do alto trecho, apresentando uma menor concentração populacional, com o predomínio das 

atividades agrícolas e pecuárias (CAMARGOS, 2005). 
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Figura 1: Divisão da Bacia do Rio das Velhas em trechos 
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4.3 - O CBH Velhas: histórico e dinâmica de funcionamento 

O CBH Velhas foi um dos comitês pioneiros em Minas Gerais. Ele foi fundado em 1997, ano em 

que começaram a ser instituídos os primeiros comitês de bacia no estado. O Comitê surgiu por 

influência do Banco Mundial, que, naquela época, era um dos principais financiadores do PROSAM - 

Programa de Saneamento Ambiental das Bacias do Arrudas e Onça (PROSAM). Este programa, 

orçado em US$ 307 milhões (destes US$ 144 milhões financiados pelo Banco Mundial) e coordenado 

pela Secretaria Estadual de Planejamento de Minas Gerais (SEPLAN), se iniciou em 1993. Dentre as 

metas deste Programa, havia a formatação de uma agência de bacia para o Rio das Velhas para que 

houvesse investimentos na capacidade da gestão das águas nesta região (ABERS, 2001). Porém era 

necessário que houvesse, primeiramente, um comitê de bacia consolidado para, posteriormente, 

formatar uma agência de bacia. Para criar o CBH Velhas iniciaram-se reuniões para viabilizar a sua 

formatação e mobilização social. O CERH teve que ser ativado para viabilizar o processo já que, 

criado em 1995 não tinha ainda organizado nenhuma reunião. Em sua primeira reunião de pós-

instituição, entrou na pauta do CERH a solicitação de criação do CBH Velhas (Fonte: entrevista, 

representante poder público estadual, fevereiro de 2007).  

A criação do comitê foi feita de forma rápida e sem um amplo processo de mobilização dos 

setores interessados. Abers (2001) identificou que aconteceram apenas quatro reuniões preparatórias e 

uma reunião conclusiva em um curto espaço de tempo, demonstrando que o processo foi feito de 

forma apressada. As reuniões ocorreram nos municípios de Santa Luzia em 05/09/97, Curvelo em 

09/09/97, Várzea da Palma em 10/09/97 e Itabirito em 12/09/97. A reunião final ocorreu em Belo 

Horizonte no dia 16/09/97. Como não foram elaboradas as atas destas reuniões não é possível saber, 

ao certo, o que foi discutido sobre a estruturação do comitê. Este processo de rápida mobilização na 

criação do CBH Velhas deve ser conhecido pois, segundo Abers (2001), “é freqüente atribuir à demora 

na operacionalização do comitê ao fato de ter sido criado sem uma demanda local “autêntica” nem 

uma mobilização prévia da sociedade”. 

No decorrer das pesquisas de campo e de gabinete relacionadas ao CBH Velhas constatou-se que 

o assunto da implementação da cobrança pelo uso da água esteve (e está) presente neste colegiado 

desde a sua fundação - mesmo por que o comitê foi criado como pré-requisito para justificar e 

legitimar a concepção da Agência de Bacia. Sendo assim, descreveremos a história do CBH Velhas 

enfatizando como esta discussão evoluiu ao longo dos anos. O texto abaixo é uma tentativa de 

sintetizar (e organizar) as fases que o CBH Velhas atravessou. 

4.3.1 As primeiras reuniões e o surgimento da Unidade Técnica Transitória (UT) – 1998/2000 
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A primeira reunião do CBH Velhas ocorreu em agosto de 1998 para o empossamento dos 

membros. Neste encontro houve a apresentação e discussão da proposta de criação de uma Unidade 

Técnica Executiva Interinstitucional, para funcionar enquanto não houvesse a Agência de Bacia; posse 

dos membros do Comitê e eleição e posse da primeira diretoria. João Neiva, representante da 

Secretaria Estadual de Planejamento (SEPLAN) foi empossado presidente e a Dra. Ângela Maria 

Costa, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES) como secretária.Vale 

ressaltar que, dentre as prefeituras participantes, encontravam-se apenas os municípios localizados na 

região do Alto Velhas. 

No final de 98 ocorreu a segunda reunião e, em seguida, o Comitê paralisou as suas atividades 

por quase um ano em decorrência das eleições e mudança de governo estadual. Em função desta 

mudança de governo ocorrida no início de 1999, todos os representantes do segmento Poder Público 

Estadual, inclusive o presidente, tiveram que ser substituídos.  

Nos primeiros anos de existência do CBH Velhas houve freqüentes paralisações das atividades e 

dificuldades em dar continuidade às ações. Nesta fase inicial do CBH Velhas, o Projeto Manuelzão 

coordenado por docentes da faculdade de medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), adquire capilaridade e presença notável na bacia (ABERS, 2003). Mesmo sendo 

representativos da bacia do Velhas, tanto o Projeto Manuelzão quanto o IGAM não possuíram cadeira 

nesta primeira composição do comitê. Em entrevistas com o professor Apolo Heringer, este afirmou 

que: 

 “(...) criaram o comitê do Velhas para legitimar/legalizar a relação do Velhas 
com o Prosam. Eles criaram o comitê e mantiveram o Projeto Manuelzão de 
fora. Nós protestamos e começamos a freqüentar as reuniões por quê nós 
tínhamos o direito a falar. Fomos muito bem recebidos, ele nos deram um 
certo respeito, e a gente passou a dar opiniões na reunião, com o tempo, a 
nossa participação passou a ter quase que uma relevância enorme.” 

  

Já o IGAM cedeu lugar a outras entidades que gostariam de participar do CBH Velhas, como 

bem disse uma entrevistada:  

“(...) o IGAM não participou por que tinham outras entidades querendo 
participar e o nosso pensamento foi: a gente quer que este comitê comece a 
funcionar, então nos não vamos brigar aqui por vaga, por que o órgão gestor, 
de qualquer forma, vai ter que dar apoio ao comitê.” (Fonte: entrevista, 
representante poder público estadual, fevereiro de 2007) 
 

 Na 3º reunião, em meados de 1999, o tema da cobrança entra em pauta. Argumenta-se, neste 

momento, que a bacia do Rio das Velhas possui estudos avançados (elaborados pelo PROSAM) que 

favorecem a implementação da cobrança. O antigo presidente do Comitê, João Neiva, enfatizou a 
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necessidade da criação de uma Unidade Técnica Transitória (UT) da bacia do Velhas com a finalidade 

de preencher a lacuna da falta da agência de bacia. “Não adianta se pensar em gestão de recursos 

hídricos, sem efetivar a cobrança pelo uso da água”. João Bosco, presidente do IGAM na época, 

apresentou proposta para reestruturação do CBH Velhas visando a inclusão do IGAM e da UFMG 

(Projeto Manuelzão) no corpo das entidades participantes do comitê. Nesta mesma reunião, uma 

primeira versão do Regimento Interno do comitê foi discutido e criticado em vários pontos, mas não 

pôde ser votado por falta de quorum mínimo de 2/3 dos participantes exigidos para votação. Assim, 

neste momento, o Comitê passava por problemas de falta de adesão dos membros nas reuniões, além 

da falta de presidente e de regimento interno. 

Um mês depois ocorre a quarta reunião e o assunto da UT (ou Agência Transitória) aparece 

novamente em discussão, visto como uma prioridade para fortalecer o CBH.  

Após nove meses sem encontros formais, a quinta reunião acontece em março de 2000. 

Novamente não há quorum para a votação do presidente e para a apreciação da minuta do Regimento 

Interno. O diretor geral do IGAM apresentou os estudos realizados pelo Prosam para a Bacia do Rio 

das Velhas e elucidou questões referentes à instituição da UT de apoio ao Comitê, até que se 

regulamentasse a criação da agência de bacia. Ficou acordado entre os membros presentes que o 

IGAM deveria iniciar um processo de mobilização e articulação dos interessados para organizar e 

implementar a UT através da própria estrutura do IGAM.  

Em maio de 2000 ocorre o sexto encontro, finalmente há quorum para votação e Paulo Maciel é 

escolhido para preencher um “mandato tampão” de presidente do CBH Velhas até agosto do mesmo 

ano. Há também a discussão e aprovação do regimento interno. Foi constituído um grupo de trabalho 

encarregado de trazer para conhecimento do Comitê, na reunião seguinte, a proposta da figura jurídica 

da UT. Houve, pela primeira vez na história do comitê, a votação de um assunto que não se 

relacionava a organização interna do comitê. Aprovou-se uma moção a ser enviada ao prefeito de 

Contagem para impedir o adensamento da margem esquerda da Lagoa da Pampulha.  

O sétimo encontro ocorreu no mês de junho de 2000 e o grupo encarregado de prestar 

esclarecimentos sobre a UT preparou e apresentou o estudo. Este continha os principais objetivos do 

organismo a ser criado e as necessidades mínimas que a UT necessitaria, a saber: a) infra-estrutura 

física (o IGAM se prontificou a ceder um espaço físico para a sede da UT; b) pessoal técnico (a 

solução apontada foi que estes técnicos seriam cedidos por órgãos do sistema de meio ambiente) e, c) 

recursos financeiros. Foi calculado em R$ 25.000 a despesa mensal da Unidade Técnica Transitória, 

mas não houve a indicação de quem arcaria com estes custos.  
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Entre junho e agosto de 2000 iniciaram-se as inscrições para eleições para o segundo mandato do 

comitê. A nova composição, eleita em 18 de agosto, trouxe várias mudanças. Isto por que houve uma 

mobilização maior dos segmentos para participar e uma atuação clara por parte do Projeto Manuelzão 

em eleger entidades da sociedade civil e prefeituras que eram conveniadas ao Projeto (ABERS, 2001). 

Verifica-se assim que esta eleição foi apropriada por setores da sociedade civil, diferentemente do 

processo burocrático ocorrido, às pressas, no primeiro mandato (ABERS, 2001). 

Em dezembro de 2000 houveram 2 reuniões. Na primeira o CBH Velhas aprovou, por 

unanimidade, a criação da UT. Na segunda houve eleição do presidente e secretário do comitê e Paulo 

Maciel é eleito presidente do CBH Velhas, com diferença de um voto para o segundo colocado, o 

professor da Faculdade de Medicina da UFMG, Apolo Heringer Lisboa, coordenador do Projeto 

Manuelzão. 

4.3.2 O surgimento de novas demandas – 2001/2003 

No ano de 2001 ocorreram 4 reuniões e houve um certo avanço com relação a criação da UT. 

Nas reuniões de março e maio de 2001 aconteceu uma discussão mais aprofundada em torno da 

operacionalização da UT, inclusive sobre um projeto para obter recursos da ANA para este fim.  

O Comitê promoveu e participou de eventos relacionados à gestão de recursos hídricos, discutiu 

políticas e projetos em andamento e deliberou pedidos de outorgas de uso da água. O comitê realizou, 

no fim de 2001, um seminário público sobre a cobrança pelo uso da água. Neste evento houve 

palestras e uma apresentação dos estudos sobre a cobrança realizados pelo PROSAM.  

Mesmo com os avanços, Abers (2001) identificou que grande parte dos membros do Comitê não 

participa de forma efetiva das reuniões, campanhas, estudos, ou outras atividades na bacia. Para Abers, 

a energia do Comitê está quase que totalmente direcionada ao futuro, quando haverá uma agência 

estruturada e a cobrança implementada, disseminando a crença de que o Comitê não pode fazer nada 

hoje. Argumenta ainda que o processo de criação da agência possivelmente será demorado e corre-se o 

risco de ocorrer uma desmobilização dos membros ao sentirem que não há muito o que fazer enquanto 

“esperam”. Esta crença é confirmada quatro anos depois no Plano Diretor da Bacia: “Dos Comitês de 

Bacia partirão as decisões políticas sobre a utilização das águas; contudo, sem o necessário apoio 

financeiro, técnico e administrativo a ser prestado pelas agências de bacia hidrográfica e suas 

equiparadas, nada acontecerá” (CAMARGOS, 2005, p: 162) 

Outro complicador é o excesso de informações e estudos desenvolvidos pelo PROSAM , que 

também propagam a idéia de que há pouco o quê se fazer no Comitê. Os participantes do CBH Velhas 

sentem que o padrão de qualidade dos documentos do PROSAM é muito superior à capacidade técnica 

dos membros e que, de qualquer jeito, toda a informação necessária já foi coletada (ABERS, 2001). 
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Mesmo assim, Abers (2001) constatou que estes motivos não justificam os poucos avanços feitos pelo 

Comitê, visto que: “O fato de que o Projeto Manuelzão tenha se mobilizado na mesma bacia, no 

mesmo período em torno de ações em nível local e trabalho intensivo na imprensa sobre problemas 

gerais sugere que não podemos atribuir o imobilismo do comitê à “falta de assunto” (ABERS, 2001, p: 

17) 

No ano de 2002 o CBH Velhas se reuniu por 5 vezes. Na primeira delas foi anunciado que a 

Compania de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) havia contratado 2 técnicos para trabalhar na 

UT. Mesmo não tendo recursos financeiros, o comitê conseguiu estruturar a UT através de parcerias 

com entidades envolvidas no mesmo. Porém não foi mencionado nas atas das reuniões do ano de 2002 

sobre o andamento dos trabalhos da UT em relação a implementação da cobrança pelo uso da água. 

Em entrevista com um membro do Comitê que vivenciou este processo de criação da UT, foi afirmado 

que: “- A Unidade Transitória chegou a funcionar por um tempo, porém não cumpriu o papel dela, 

talvez por falta de apoio técnico ou mesmo falta de amadurecimento em relação aos assuntos da gestão 

de recursos hídricos (Fonte: entrevista, membro poder público estadual, fevereiro de 2007). 

Com o passar do tempo foram surgindo novos assuntos na rotina de reuniões do Comitê, tais 

como o aumento dos pedidos de outorga, a participação e promoção de eventos sobre recursos 

hídricos, a divulgação e participação do Comitê em trabalhos e projetos de revitalização das águas e, 

em alguns momentos, o Comitê serviu também como espaço de denúncias contra crimes ambientais.  

O assunto da cobrança pelo uso da água passa a dividir espaço e atenção com outras demandas que 

estavam surgindo.  

Apesar do aumento e diversificação dos trabalhos e discussões, após a reunião de outubro de 

2002 o CBH Velhas se reuniu novamente apenas em julho de 2003. Vale ressaltar que nestes anos de 

existência do CBH Velhas foram poucas as discussões sobre problemas concretos na bacia, 

mencionados nas atas das reuniões, e inexistentes as ações em prol de solucionar estas questões. 

4.3.3 O período de forte interação entre o CBH Velhas e o Projeto Manuelzão -- 2003/2007 

Na primeira das quatro reuniões que ocorreram em 2003, foram empossados os novos membros 

do Comitê e da nova diretoria. O novo presidente eleito para o mandato 2003-2005 foi Apolo 

Heringer, até então membro representante da sociedade civil no Comitê.  

É importante ressaltar a presença, ainda mais marcante, do Projeto Manuelzão no CBH Velhas a 

partir desta eleição. Só para reforçar, Apolo Heringer é o presidente tanto do Manuelzão quanto do 

Comitê. É comum, até mesmo entre aqueles que participam diretamente de ambos, confundirem “onde 

começa e onde termina” cada um dos dois organismos de bacia.  
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Na reunião após a sua posse, o presidente falou sobre a urgência em implantar a Agência de 

Bacia do Rio das Velhas e da necessidade dos órgãos de governo de dotar o Comitê de uma infra-

estrutura mínima ao seu bom funcionamento. Também criou comissões de membros do comitê para 

tratarem de assuntos relacionados ao Prosam, minerações, pedidos de outorga e Sub-comitês 

consultivos . 

No ano de 2003, o Projeto Manuelzão (com o apoio do comitê) realiza um importante trabalho 

de mobilização social que obteve grande repercussão na mídia: a “Expedição Manuelzão desce o Rio 

das Velhas”.  

Na ata da reunião nº22 ocorrida em outubro de 2004, consta que o atual presidente enviou um 

ofício ao IGAM propondo a extinção da UT, pois “esta ofereceu poucas contribuições ao Comitê”. 

Lembrou que até aquele momento o Comitê não dispunha de uma sede e de infra-estrutura mínima 

para o desenvolvimento de suas atividades, funcionando assim, de maneira precária. Outros membros 

enfatizaram a necessidade do comitê possuir um corpo técnico permanente. Observa-se que estes 

problemas persistem até o presente momento, 9 anos após a criação do Comitê. 

De acordo com as atas e com o relatório “Avaliação da gestão do Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Rio das Velhas - 2003/2005”, este mandato caracterizou-se por alguns processos importantes: 

maior mobilização social (ênfase na criação dos sub-comitês); posicionamento contrário ao projeto de 

transposição do rio São Francisco; concretização do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Velhas; 

criação de três Câmaras Técnicas, quais sejam, a Câmara de Assuntos Legais e Institucionais, a 

Câmara de Outorgas e a Câmara de Planejamento e Controle; discussão sobre a minuta do estatuto da 

associação a ser equiparada à agência de bacia do CBH Velhas, e o apoio do CBH Velhas à Meta 2010 

(nadar e pescar no rio das Velhas até 2010) proposta pelo Projeto Manuelzão e adotada pelo Governo 

do Estado de Minas Gerais como política pública. 

Em 2005 Apolo Heringer se reelegeu na presidência do CBH Velhas para um mandato de mais 

dois anos, tendo como vice-presidente a representante do IGAM, Luiza de Marillac.  

O ritmo de trabalho do CBH Velhas continua intenso no mandato atual. Em 2005 e em 2006 

ocorreu um total de dez reuniões, cinco em cada ano. Foi criada a Câmara Técnica de Outorga e 

Cobrança e passa-se a discutir mais diretamente a criação da AGV (Associação Executiva de Apoio à 

Gestão da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas). Esta discussão evolui e na última reunião de 2006 é 

apresentado um estudo sobre a viabilidade econômica de criação da Agência Peixe – Entidade 

Equiparada a Agência de Bacia, cujo regimento interno já havia sido aprovado em cartório. Em 

conversas (via e-mail) com a vice-presidente do Comitê, ela informou que a criação desta entidade foi 

aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) em março de 2007.  
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Na primeira reunião de 2007, Luiza de Marillac apresentou estudos mostrando a viabilidade 

financeira da Agência Peixe Vivo e os dados resultantes de um estudo que indicam os valores 

referentes ao potencial de arrecadação com a cobrança – R$ 13.500.000,00/ano e, o custeio da Peixe 

Vivo – R$ 936.000,00/ano. Para calcular a cobrança adotaram-se os valores praticados pelo Comitê do 

Rio Paraíba do Sul: 1) Setor saneamento e industrial – R$ 0,02/m³, 2) Irrigação e pecuária – R$ 

0,0005/m³ e 3) Lançamento de carga orgânica – R$ 0,10/kg DBO. Em maio, Luiza de Marillac 

apresentou os pré-requisitos necessários para a implementação da cobrança e um cronograma 

elaborado pela diretoria da Peixe Vivo para concretizá-los. De acordo com o estudo apresentado, a 

cobrança seria implementada em dezembro de 2008. Alguns membros, principalmente os da diretoria 

do comitê, se manifestaram contrários a este cronograma, pois, segundo eles, é possível viabilizar a 

cobrança de forma mais rápida. Sendo assim, ficou decidido que haveria uma nova reunião entre os 

membros das Câmaras Técnicas e da diretoria da Peixe Vivo para “enxugar o cronograma”. 

O novo cronograma apresenta uma previsão de implantação da cobrança para julho de 2008 

(fonte: email enviado por Luiza de Marillac em 07/09/2007). 

 

5. A VISÃO DOS MEMBROS DO CBH VELHAS SOBRE A IMPLEMENT AÇÃO 

DA COBRANÇA 

 
Este tópico do artigo baseia-se nos relatos orais obtidos a partir das 13 entrevistas realizadas com 

os membros do CBH Velhas. Quando perguntados, dentre outras coisas, sobre como é tratado o 

assunto da cobrança pelo uso da água no comitê e qual eram as respectivas opiniões, verificou-se que a 

grande maioria dos membros entrevistados manifestou ser favorável à cobrança e nenhum membro 

expôs ser contrário. Porém as respostas se diferenciavam entre os tipos de certezas e incertezas que 

cada um possuía.  

Vários são os argumentos usados para justificar e legitimar a cobrança pelo uso da água. Dentre 

eles destacam-se a visão da água como insumo produtivo, pois ela é um item importante do processo 

produtivo e o único que é gratuito. 

Eu sou a favor da cobrança pelo uso da água por que se a COPASA ganha 
dinheiro com a água, cervejaria ganha e os irrigantes ganham, os criadores de 
gado também, eles têm que pagar pela retirada desta água para que este 
dinheiro seja revertido na gestão da bacia hidrográfica. É como se fosse um 
condomínio, vamos cuidar bem da nossa bacia. O dinheiro virá todo para o 
Comitê do Velhas e será gerido pela agência de bacia que nós vamos criar 
agora no primeiro semestre. Fonte: (Entrevista, membro sociedade civil, 
fevereiro de 2007). 
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Outra opinião comparou o comitê a um banco, cuja função é única e exclusivamente taxar e 

cobrar pelo uso da água. Isto por que, de acordo com o entrevistado, não há como fazer gestão sem 

recursos financeiros, faltando ao comitê uma “visão capitalista”. “Se foi a sociedade que poluiu o rio 

ela deve acarcar com o custo de recuperação das águas”. 

Foi mencionada a função educativa que se supõe estar implícita na cobrança. Acredita-se que ao 

ter que pagar pelo consumo de água e pela poluição gerada haverá uma conscientização (ainda que 

forçada) da necessidade de diminuir o desperdício de água e a implementação de tecnologias de 

tratamento de água pré-descarte na natureza. 

A necessidade de equipar e manter as despesas do Comitê e realizar ações de revitalização ao 

longo da bacia foram argumentos recorrentemente citados como justificativa para a cobrança pelo uso 

da água. 

Analisando as falas dos entrevistados, observa-se que as principais preocupações são com 

relação ao aumento da tarifa de água ao consumidor residencial e a aplicação de tarifas diferenciadas 

ao produtor rural. Com relação ao aumento da tarifa teme-se que uma parcela considerável da 

população não seja capaz de arcar com este custo e, com isto, aumente a porcentagem de residências 

que possuem um “bico” de água ou lançamento clandestino de esgoto. Neste caso, a cobrança 

contribuiria para o agravamento das condições ambientais dos corpos d’água.  

Sobre a necessidade de tarifas diferenciadas para o setor rural, foi apresentado como justificativa 

a péssima situação do pequeno agricultor, o valor social da produção de alimentos e a função que a 

propriedade rural exerce ao garantir a infiltração da água no solo e, com isto, contribuir para o 

equilíbrio do ciclo hidrológico. Nota-se que o setor elétrico também argumenta ser contribuidor da 

manutenção da água para gerações futuras, pois, segundo o seu representante, o setor não polui a água 

e ainda a conserva em grandes reservatórios para o futuro. Ainda com relação ao setor elétrico, 

representado pela Compania Energética de Minas Gerais (CEMIG), verifica-se que, além das tarifas 

diferenciadas, haverá ainda outro tipo de conflito: o setor já paga para a ANA pelo uso da água 

(contribuindo com o 0,75% do valor da eletricidade gerada como pagamento pelo uso água) e não acha 

justo pagar também ao comitê, ou seja, não deseja pagar pelo uso da água duas vezes. 

Como alerta um entrevistado, 

O assunto é polêmico, não é um instrumento pra ser colocado em prática 
amanhã, depende de você ter o diagnostico e o plano diretor da bacia para 
saber onde tem problema e onde vai investir o dinheiro da cobrança. É 
importante também você ter o cadastro dos usuários de água da bacia, 
saber quem usa, quanto usa, onde usa, e dai fazer um balanço hídrico, para 
saber o volume da água que tem e, aí sim, começar a discussão da cobrança 
mediante um processo de negociação com toda a sociedade. Então, na 
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minha opinião, se eu não tiver que cumprir nenhuma ordem do tipo: “vai 
ter que estabelecer a cobrança a partir de amanhã ” eu acho que o processo 
deveria caminhar nestes passos. Fonte: (Entrevista, membro poder público 
estadual, fevereiro de 2007). 

 
Com base na fala citada acima, verifica-se que o processo de implementação da cobrança nos 

moldes que apresenta no CBH Velhas deveria ser mais discutido no seio da sociedade, cumprindo 

certos pré-requisitos antes de sua efetivação e sendo mais bem internalizado socialmente. 

Outro representante entrevistado também mencionou que “a cobrança tem que ser revisada, 

falta uma discussão maior com os usuários, com os agricultores, para ser um processo mais 

democrático”. Este entrevistado teme que a cobrança pelo uso da água prejudique a vida dos 

agricultores pois a “a situação do homem do campo é complicada e a produção de alimentos não é tão 

valorizada como deveria ser”.  

 
6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O trabalhou buscou investigar o histórico e o estagio atual de viabilização do processo de 

implementação do instrumento de cobrança pelo uso da água na bacia do Rio das Velhas.  

A implementação da cobrança é um processo complexo que envolve interesses, opiniões e 

posturas distintas. Os comitês de bacia são peças chave da gestão participativa e descentralizada das 

águas, mas carecem de recursos financeiros para seu pleno funcionamento e muitas vezes, de agencias 

de bacia. Acredita-se que a viabilidade financeira advinda da cobrança vai potencializar o 

funcionamento dos comitês, como ocorreu na França. Porém, a sua implementação exige, dentre 

outros, o cadastro dos usuários de água da bacia, o Plano de Recursos Hídricos e a agência de bacia. 

Paradoxalmente, é preciso que o comitê (que não possui receitas próprias) invista recursos para que a 

cobrança possa ser efetivada e a legislação não explicita como e quem arcará com estes custos iniciais. 

Estudos do Plano Diretor da Bacia apontam que o comitê pode arrecadar cerca de R$ 

13.000.000,00/ano (treze milhões por ano), valor estimado com base nas outorgas concedidas pelo 

IGAM. Ressalta-se que esse valor de arrecadação será aumentado em função da regularização dos 

usos, a ser efetuada por meio do cadastramento dos usuários, atividade fundamental para a gestão da 

bacia e contemplada no Plano de Ação constante do Plano Diretor de Recursos Hídricos 

(CAMARGOS, 2005). Na 38º reunião do comitê foi apresentado o valor de 13.500.000,00/ano. As 

atribuições legais do gestor deste recurso (a Agência de Bacia) são gerir o Sistema Estadual de 

Informações sobre Recursos hídricos; manter atualizados o cadastro de uso/usuários e o balanço da 

disponibilidade hídrica; promover os estudos necessários para a gestão das águas; elaborar e atualizar 
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o Plano Diretor de Recursos Hídricos a ser aprovado pelo Comitê; propor ao Comitê o rateio dos 

custos das obras de uso múltiplo e o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso a ser 

submetido ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos; promover o monitoramento sistemático de 

quantidade e qualidade das águas da bacia; promover a capacitação de recursos humanos para as 

funções de planejamento e gerenciamento; conceber e incentivar programas, projetos, ações e 

atividades de educação ambiental e de desenvolvimento de tecnologia que possibilitem o uso racional, 

econômico e sustentado dos recursos hídricos (CAMARGOS, 2005). 

Na tentativa de desvendar as percepções dos membros do CBH Velhas no que tange a cobrança 

pelo uso da água, foram realizadas entrevistas cujas falas resultantes expressam a opinião dos 

membros decisores e trazem a tona alguns dos conflitos inerentes a este processo. 

Como bem disse um representante do poder público estadual, a cobrança no contexto do CBH 

Velhas é um instrumento que começou a ser discutido sob influência e pressão do PROSAM nos anos 

90, já estando, por isto, internalizada pelos membros do CBH. Aqui cabe argumentar: - Será este o 

motivo central para nenhum dos entrevistados se declararem contrário à cobrança?   

Percebeu-se, nas falas dos entrevistados, a necessidade de discussão do instrumento da cobrança 

antes de sua implementação. Os esforços para sua concretização vêm sendo constantes nestes nove 

anos de trajetória do CBH Velhas, porém isto não significa que não haja entre os atores participantes 

deste processo dúvidas, angústias e receios. O Comitê passou por inúmeras fases de discussão da 

cobrança, sendo que em alguns momentos de sua história a cobrança era prioritária e o Comitê era 

visto como um meio para implementá-la. Em outros momentos o Comitê ganhou novas atribuições e a  

cobrança passou a dividir atenção com outras demandas.  

No final de 2006 parece ter havido um grande avanço, já que foi anunciada em reunião do CBH 

Velhas a materialização da Agência Peixe Vivo - Entidade Equiparada a Agência de Bacia, em vias 

bem próxima de institucionalização. Os longos anos de gestação e espera, além da necessidade de 

recursos financeiros, parecem justificar a pressa na busca da institucionalização da Agência de Bacia e 

da cobrança.  

O período de realização das entrevistas ocorreu poucos meses após o anúncio em plenária sobre 

a Agência Peixe Vivo. No texto de apresentação dos resultados das entrevistas, item 5 deste artigo, as 

opiniões poderiam ter sido classificadas em: - Atores completamente favoráveis, - atores receosos e – 

atores contrários à implementação da cobrança nos moldes que ela vem se apresentando. Há dúvidas 

inclusive entre os atores atuantes no Comitê há vários anos. Estes três níveis de aceitação ilustram o 

fato de que à medida que o Comitê avançar na aplicação da cobrança os conflitos certamente 

emergirão.  
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Enquanto a cobrança não se concretiza, o CBH Velhas “sobrevive” da boa vontade dos técnicos 

envolvidos com o Comitê, prestando serviços voluntários através das câmaras técnicas e, 

principalmente, da infra-estrutura física e de pessoal presente no Projeto Manuelzão. Vale lembrar que 

no final de 2007 haverá novas eleições no CBH Velhas e o atual presidente (coordenador geral do 

Manuelzão) afirmou que não irá alterar o regimento interno para se beneficiar de uma possível 

reeleição. Com isto, caso não haja recursos oriundos da cobrança, o futuro do Comitê torna-se incerto 

em função da sua dependência do Projeto Manuelzão. 

Apesar de não ter alcançado ainda o seu objetivo maior proposto pelo Banco Mundial através do 

PROSAM (a materialização de sua Agência de Bacia), o Comitê se fortaleceu ao longo dos anos como 

gestor da bacia do Velhas. Chama a atenção na composição do Comitê o grande número de membros 

qualificados tecnicamente e dedicados ao trabalho nas câmaras técnicas. O CBH Velhas é hoje 

considerado o comitê de bacia mais avançado do estado de Minas Gerais, isto graças ao apoio do 

Projeto Manuelzão, à sua evolução na aplicação dos princípios e instrumentos de gestão previstos na 

PNRH, à intensificação e capilarização de sua rede de relacionamentos e atividades e ao aumento 

significativo do interesse e da presença dos membros às reuniões.  
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